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Demonstrações Fianceiras

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
1. Contexto Operacional: A Mercosul Line Serviços Marítimos Ltda. (“Empresa”) é 
uma sociedade empresarial de responsabilidade limitada, com sede na cidade de 
Santos, no estado de São Paulo. Suas atividades compreendem o transporte de car-
ga de contêineres, no segmento de cabotagem (transporte marítimo de cargas entre 
os portos brasileiros) e longo curso (Mercosul), além do transporte de carga porta a 
porta integrado aos modais rodoviário e ferroviário, de forma a oferecer solução logís-
tica para seus clientes. Atualmente, a Empresa opera uma frota de duas embarcações 
sob os nomes de - CMA CGM Aristote e Mercosul Santos, aquela na forma de arren-
damento conforme descrito na Nota Explicativa nº 12, e a última utilizando afretamen-
to junto a sua controladora Mercosul Line Navegação e Logística Ltda. Em 7 de janei-
ro de 2022, foi sancionada a lei 14.301 que instituiu o programa de incentivo a 
cabotagem no Brasil (BR do Mar). A lei promulga, entre outros fatores, a abertura do 
setor de cabotagem reduzindo gradualmente a necessidade de tonelagem própria 
para a operação no segmento da cabotagem, assim como a possibilidade de afre-
tamento por tempo de embarcações com custos menores quando comparado a 
operação atual. A Empresa aguarda a regulamentação desse programa por parte do 
Ministério da Infraestrutura e Ministério da Economia e estima que obterá impactos 
positivos na adoção ao Programa BR do Mar e que esta poderá alterar a forma de 
operacionalização das embarcações atuais.
2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras da Empresa foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei n° 
6.404/76), Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), bem como, de acordo com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
em 06 de maio de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. c. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras es-
tão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Empresa. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. A Empresa estabeleceu uma estrutura 
de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações sig-
nificativas de valor justo. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não obser-
váveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclu-
são de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Empresa 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do perí-
odo das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. • Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas nº 19.
3.  Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montan-
te conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. b. Moeda Estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são converti-
das em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com empréstimos, contas a receber, caixa e equiva-
lentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. c. Instrumentos financeiros Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconheci-
dos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa e suas controla-
das se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente 
de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensu-
ração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designa-
do como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, 
a Empresa pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. A Empresa realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estra-
tégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas es-
peradas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; 
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Empre-
sa; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financei-
ro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em tran-
sações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas ven-
das, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Empresa. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Ativos financeiros - avaliação se os fluxos de caixa contratuais são apenas 
pagamentos de principal e juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defini-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédi-
to associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez 
e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Empresa considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Empresa considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor 
ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos 
que limitam o acesso da Empresa a fluxos de caixa de ativos específicos (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento re-
presente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adqui-
rido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou 
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contra-
to mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi-
cante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas

Ativos 
financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.  
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

A Empresa classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: Ativos finan-
ceiros ao VJR: Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, foram reco-
nhecidas no resultado. Empréstimos e recebíveis: Mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passi-
vos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. Desreconhecimento - Ativos financeiros: A Empresa des-
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Empresa não transfere nem mantém substancialmente to-
dos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Empresa realiza transações em que transfere ati-
vos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente 
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financei-

ros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Empresa desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não tran-
sitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Empresa tenha atualmente um di-
reito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge A Empresa não detém 
instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge em 31 de dezembro de 
2021. d. Receita de prestação de serviços: As receitas de cabotagem e multimodal 
e os seus custos diretamente atribuíveis ao transporte de contêineres são reconheci-
das em conformidade com o percentual de conclusão dos serviços, que é baseado na 
proporção do tempo de trânsito concluído. Quando a receita de uma transação envol-
vendo serviços pode ser estimada de maneira confiável, a receita associada à transa-
ção deve ser registrada de acordo com o estágio de andamento da transação na data 
de encerramento. A receita da transação pode ser estimada de maneira confiável 
quando todas as seguintes condições são respeitadas: • O montante do rendimento 
das atividades ordinárias pode ser estimado de uma forma confiável; • É provável que 
os benefícios econômicos associados à transação sejam transferidos para a 
Empresa;e • O estágio de progresso da transação na data de encerramento pode ser 
avaliado de maneira confiável com os custos incorridos para a transação. A precifica-
ção dos serviços prestados está vinculado ao cumprimento de diversos fatores rela-
cionados a: • Emissão da proposta pelo departamento de trade; • Aceitação da pro-
posta e aceite do cliente;e • Autorização de embarque. e. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Empresa compreen-
dem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas de ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado são reconhecidos no resultado do exercício;e • 
Ganhos/perdas de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a 
despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. f. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda e contribuição social correntes e diferidos. (i) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante 
dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social di-
feridos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferen-
ças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as re-
versões das diferenças temporárias existentes. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alí-
quotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensura-
ção dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual a Empresa espera recuperar ou liquidar seus ativos e 
passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. g. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que 
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quan-
do partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconheci-
dos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Empresa. A Empresa realiza inspeções a cada cinco 
anos para manutenção geral do navio. Quando cada inspeção geral for efetuada, o 
seu custo é reconhecido no valor contábil do item do ativo imobilizado como uma 
substituição se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. (iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, lí-
quido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável esti-
mado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do 
valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas, líquidas” 
ou “Outras despesas, líquidas” na demonstração do resultado. h. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos - Instrumentos fi-
nanceiros: A Empresa reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado para operações com terceiros. 
Em 2021 não houveram provisões para perdas com contas a receber de clientes 
mensuradas de acordo com as faixas dos prazos de vencimentos dos títulos, visto 
que o contas a receber é composto por operações intercompanies. (ii) Ativos financei-
ros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Empresa avalia se 
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocor-
rem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram au-
mento significativo no risco de crédito inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • 
Reestruturação de um valor devido a Empresa em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falên-
cia/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos deve-
dores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento 
devido a dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve um 
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos finan-
ceiros. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Em-
presa não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade 
ou em parte. Com relação a operações entre companhias, os montantes são concilia-
dos mensalmente e a expectativa de perda é nula. Para títulos com terceiros a Empre-
sa adota a política de baixar o valor contábil bruto somente quando não não há mais 
expectativa razoável de recuperação. A Empresa não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Em-
presa para a recuperação dos valores devidos. (iii) Ativos não financeiros Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Empresa, que não os ativos fiscais diferidos, 
foram revistos na data de balanço para apurar se havia indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorresse tal indicação, então o valor recuperável do ativo seria 
estimado. i. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos 
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela pas-
sagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Provi-
são operacionais: As provisões operacionais são os gastos relativos à operação de 
transporte e movimentação de cargas, sendo que o montante provisionado é baseado 
em estimativas de dados de especialistas das áreas que fazem o levantamento das 
obrigações presentes cujo custos não foram faturados a tempo para contabilização no 
período, essas provisões estão classificadas no grupo de fornecedores. (ii) Provisão 
tributárias: As provisões tributárias são referentes a processos em aberto na esfera 
administrativa ou tributária e são estimadas com confiabilidade e segurança. A avalia-
ção da probabilidade é revista mensalmente junto com a área interna de Impostos. j. 
Arrendamentos - Definição de arrendamento: Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo Mercosul Line 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário: Como ar-
rendatário, a Empresa arrenda navios do próprio Grupo Mercosul Line, para que ve-
nham complementar a sua demanda de investimento. De acordo com o CPC 06(R2), 
a Empresa reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento no balan-
ço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um com-
ponente de arrendamento, a Empresa aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seu preço individual. k. Mensuração do 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de po-
líticas contábeis e divulgações do Grupo Mercosul Line requer a mensuração de va-
lores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, o Grupo Mercosul Line mensura o valor justo de um instrumento utili-
zando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com fre-
quência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo Mercosul 
Line utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhi-
da incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo Mercosul Line mensura ati-
vos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento ini-
cial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada 
ou recebida. Se o Grupo Mercosul Line determinar que o valor justo no reconhecimen-
to inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado 
numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor 
justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferen-
ça é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, 
ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
4. Novas normas e interpretações vigentes e não vigentes - Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. As se-
guintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo 

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Mercosul Line Serviços Marítimos Ltda.
Santos - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Mercosul Line Serviços Marí-
timos Ltda. (“Empresa”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mer-
cosul Line Serviços Marítimos Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Contrato de arrendamento: Conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 12, a Empresa possui um contrato de arrendamento de embarcação com vencimen-
to em 30/06/2022, cuja expectativa da Administração é a não renovação junto ao ar-
rendador. A operação oriunda dessa embarcação representou 50% do total das ven-
das em 2021. Apesar do impacto esperado devido a não renovação, a Administração 
projeta os ajustes necessários e reequilíbrio das operações e continuidade normal dos 

negócios. Nossa opinião não contém ressalva relacionadas a este assunto. Outros 
assuntos: As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020, apresentadas 
para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outro auditor indepen-
dente. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 

nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: i) Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. ii) Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia. iii) Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. iv) Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. v) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. vi) Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras da Empresa ou atividades de negócio para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso re-
latório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de maio de 2022
UPWARDS Auditores Independentes S.S. - CRC SP 032599/O-1

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.837 -
Contas a receber de clientes - 27 -
Impostos a recuperar - 19 -
Adiantamento a fornecedores 6 2.777 -
Total do ativo circulante 10.660 -
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 521 -
Imobilizado 7 6.715 -
Direito de Uso 8 e 12 1.977 -
Total do ativo não circulante 9.213 -
Total do Ativo 19.873 -

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 9 8.239 -
Impostos e contribuições a recolher 10 442 -
Imposto de renda e contribuição social 11 257 -
Arrendamento a pagar 12 2.896 -
Total do passivo circulante 11.834 -
Patrimônio Líquido
Capital social 13 8.500 18.500
Capital a integralizar - (18.500)
Prejuízos acumulados (461) -
Total do patrimônio líquido 8.039 -
Total do Passivo 19.873 -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2021 2020
Receita líquida de serviços 15 22.575 -
Custo dos serviços prestados 16 (19.940) -
Lucro bruto 2.635 -
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (2.789) -
Resultado antes das (despesas) receitas
Financeiras Liquidas e impostos (154) -
Receitas financeiras 18 110 -
Despesas financeiras 18 (680) -
Receitas e despesas financeiras liquidas (570) -
Resultado antes dos impostos sobre a renda (724) -
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 14 (257) -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 14 520 -

263 -
Prejuízo do exercício (461) -

As notas explicativas da administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício (461) -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (461) -

As notas explicativas da administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital 
social

Capital a 
Integralizar

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Constituição da empresa 
 com subscrição do capital 
 em 20 de novembro de 2020 18.500 - - 18.500
Capital a Integralizar - (18.500) - (18.500)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 18.500 (18.500) - -
Redução do Capital Social (10.000) 10.000 - -
Integralização de capital - 8.500 - 8.500
Prejuízo do exercício - - (461) (461)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 8.500 - (461) 8.039

As notas explicativas da administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (461) -
Depreciação 362
Amortização de direito de uso 2.736
Juros e variação cambial sobre arrendamentos 589
Imposto de renda e contribuição social diferidos (521)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / diminuição dos ativos
Contas a receber (27) -
Impostos a recuperar (19) -
Outros Créditos (2.777) -
Aumento / (diminuição) dos passivos
Fornecedores 8.239 -
Impostos e contribuições a recolher 699 -
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.820 -
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento (11.790) -
Aquisição de imobilizado (7.077) -
Direito de uso (4.713)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de financiamento 10.807 -
Integralização Capital Social 8.500 -
Aquisição de arrendamentos 4.713
Pagamento de arrendamentos (2.406) -
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 7.837 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2020 - -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2021 7.837 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7.837 -

As notas explicativas da administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Luciano Neris - Contador - CRC PA-007729/O-8 T-SP
Leandro Bazilio Couceiro - Contador - CRC SP-290220/O-6

nas demonstrações financeiras da Empresa: • Reforma da taxa de juros de referência 
- Fase 2 (alterações ao CPC06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 e CPC 48). As altera-
ções tratam de questões que podem afetar as demonstrações financeiras como resul-
tado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos 
fluxos de caixa contratuais. As alterações fornecem expediente prático para certos 
requisitos do CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 , e CPC 48 relacionados a: - 
mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de ativos finan-
ceiros, passivos financeiros e passivos de arrendamento. As alterações exigirão que 
uma entidade contabilize a alteração na base de determinação dos fluxos de caixa 
contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro que é exigida pela reforma da 
taxa de juros de referência atualizando a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou 
passivo financeiro. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021: A Administração ainda está 
avaliando as seguintes normas ou alterações que formam emitidas mas ainda não 
estavam vigentes em 31 de dezembro de 2021, e até o momento não identificou im-
pactos significativos nas demonstrações financeiras da Empresa quando da adoção, 
a saber: • Alterações ao CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Referência à Estrutura Conceitual - 
Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2022. • Alterações ao CPC 
27/ IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido - Em vigor para períodos 
anuais iniciados em ou após 01/01/2022. • Alterações ao CPC 25/ IAS 37 - Contratos 
Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato - Em vigor para períodos anuais ini-
ciados em ou após 01/01/2022. • CPC 48/ IFRS 9, CPC 06 (R2)/ IFRS 1 e CPC 29/ 
IAS 41 - 01/01/2022 Alterações ao CPC 37 (R1) / IFRS 1, Melhorias Anuais ao Ciclo 
de IFRS 2018-2020 - Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2022. 
• CPC 50/ IFRS 17 - Contratos de seguros - Em vigor para períodos anuais iniciados 
em ou após 01/01/2022. • Alterações ao CPC 26/ IAS 1 - Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não Circulantes - Em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 01/01/2023.
5. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Aplicações financeiras 7.837 -

7.837 -
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. A Empresa possui opção de resgate antecipado dos referidos títu-
los, sem penalidades ou perda de rentabilidade. Esses investimentos financeiros refe-
rem-se, substancialmente, a aplicações financeiras de curto prazo, sendo em 2021 
remunerados à taxa média de de 98% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
equivalente a 4.3316% a.a.
6. Adiantamento a fornecedores 2021 2020
Cosan Lubrificantes 1.804 -
Man Energy 312 -
Dnv GL Classificação, Certificação e Consultoria 170 -
WTXLOG Armazens Gerais 136 -
DSF Servicos e Fornecedora de Navios 98 -
Eurosul Fornecedora de Navios 84 -
Seven Service & Outsourcing 73 -
Outros 100 -

2.777 -
A conta de Adiantamento a fornecedores é composta, em sua maior parte, de com-
pras de óleos lubrificantes e gastos com máquinas e equipamentos para uso das 
embarcações.
7. Imobilizado: A Empresa capitaliza as despesas de manutenção e parada técnica 
e deprecia pelo prazo de 60 meses linear ao resultado.
a. Composição do imobilizado 2021

Custo
Depreciação  

acumulada
Imobilizado  

líquido
Capitalização de despesas Embarcação - 
 CMA CGM ARISTOTE 230 (134) 96
Capitalização de despesas Embarcação - 
 Santos 6.847 (228) 6.619

Total 7.077 (362) 6.715
b. Movimentação do custo do imobilizado 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Capitalização de despesas Embarcação - 
 CMA CGM ARISTOTE - 230 230
Capitalização de despesas Embarcação - Santos - 6.847 6.847
Total - 7.077 7.077
c. Movimentação da depreciação do imobilizado

31/12/2020 Adições 31/12/2021
Capitalização de despesas Embarcação - 
 CMA CGM ARISTOTE - (134) (134)
Capitalização de despesas Embarcação - Santos - (228) (228)
Total - (362) (362)
8. Direito de Uso
a. Composição 2021
Custo Amortização acumulada Valor Líquido
Direito de uso (Embarcações) 4.713 (2.736) 1.977
Total 4.713 (2.736) 1.977
b. Movimentação 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Direito de uso (Embarcações) - 4.713 4.713
Total - 4.713 4.713
c. Movimentação da amortização 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Direito de uso (Embarcações) - (2.736) (2.736)
Total - (2.736) (2.736)
9. Fornecedores 2021 2020
Máquinas e Equipamentos 2.414 -
Combustíveis e Lubrificantes 1.545 -
Fornecedor de Navios 646 -
Serviços Técnicos 560 -
Serviços Logísticos e Portuários 461 -
Consultoria 381 -
Previdência e Seguros 316 -
Gerenciamento de resíduos de navios 179 -
Armazéns Gerais 139 -
Outros 392 -
Provisões de Despesas (a) 1.206 -
Total 8.239 -
(a) A provisão é baseada em estimativas, considerando a existência de obrigações 
presentes, cujo documentos não foram faturados a tempo para registro e contabiliza-
ção no período de competência.
10. Impostos e contribuições a recolher 2021 2020
ICMS a recolher 38 -
PIS a recolher 69 -
COFINS a recolher 316 -
Outros Impostos a recolher 19 -

442 -
11. Imposto de Renda e Contribuição Social a Recolher 2021 2020
IRPJ a recolher 184 -
CSLL a recolher 73 -

257 -
12. Arrendamentos a Pagar: O saldo de arrendamentos a pagar da embarcação no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, mensurados a valor presente e descon-
tados pelas respectivas taxas de descontos são apresentados a seguir:

Natureza do contrato
Taxa de juros% 

a.a (1)
Vencimento  

final (2)
Valor presente  

do passivo
Embarcação - CMA CGM ARISTOTE 8,5 30/06/2022 2.896
(2) Para determinação das taxas de juros, foram utilizadas as mesmas aplicáveis ao 
Grupo Mercosul Line. (3) Referem-se ao vencimento original do contrato e, portanto, 
não consideram eventuais cláusulas de renovação. A intenção da Administração da 
Empresa é a devolução da embarcação na data do vencimento.
A movimentação é apresentada a seguir:
Passivo
Início do contrato em 01.08.2021 4.713
Pagamentos de passivos de arrendamento (2.406)
Pagamento de juros sobre arrendamento 214
Variação cambial de arrendamento 375
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.896
Ativo
Início do contrato em 01.08.2021 4.713
Amortização (2.736)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.977
13. Capital social e reservas
a) Capital Social 2021 202

Quotas % Quotas %
Em unidades:
Mercosul Line Serviços Marítimos Ltda. 8.500.000 100 18.500 100
Total de Cotas 8.500.000 100 18.500.000 100

Reais % Reais %
Em milhares de Reais
Mercosul Line Serviços Marítimos Ltda. 8.500 100 18.500 100
Total 8.500 100 18.500 100
O capital social é composto por R$ 8.500 divididos em 8.500.000 quotas no valor 
nominal de R$ 1,00, pertencentes a única quotista Mercosul Line Navegação e Logís-
tica Ltda. b) Redução do capital social: Em 20 de abril de 2021, foram canceladas 
10.000.000 de quotas no valor de R$10.000 do capital social, por ser excessivo ao 
objeto da sociedade.
14. Imposto de renda e contribuição social diferido e corrente
a) Valores reconhecidos no resultado do exercício

2021 2020
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa do ano corrente (257)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Diferenças temporárias 363 -
Variação Cambial Ativa Não Realizada - IFRS 16 159 -

265 -
b) Conciliação da alíquota de imposto efetiva 2021 2020
Resultado antes dos impostos (724) -
Alíquota fiscal 34% -
Imposto utilizando alíquota fiscal (246) -
Provisões Despesas Administrativas 391 -
Diferença Temporária de Depreciação - IFRS 16 (119) -
Diferença Temporária de Juros S/ Arrendamento - IFRS 16 72 -
Variação Cambial Ativa Não Realizada - IFRS 16 159 -
Imposto de renda e contribuição social 257 -
Corrente (257) -
Diferido 521 -
Alíquota efetiva 35% -

c) Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos
2021 2020

Provisões Despesas Administrativas 1.206 -
Diferença Temporária de Depreciação - IFRS 16 (351) -
Diferença Temporária de Juros S/ Arrendamento - IFRS 16 214 -
Variação Cambial Ativa Não Realizada - IFRS 16 465 -
Total ativos diferidos 1.534 -
A Administração tem a expectativa geração de lucros tributáveis futuros para compen-
sar os prejuízos acumulados e diferenças temporárias para utilizar os referidos crédi-
tos tributários registrados.
15. Receita líquida de serviços 2021 2020
Receita com aluguel de embarcações 24.846 -
Serviços de frete prestados 27 -
Total de receita bruta 24.873 -
Impostos sobre serviços (2.298) -
Total de deduções (2.298) -
Total de receita líquida 22.575 -
16. Custo dos serviços prestados 2021 2020
Custos com combustíveis e lubrificantes (132) -
Custos com tripulação (10.899) -
Custos com manutenção e reparos dos navios (3.578) -
Custos com operação de navio - Mercosul Santos (3.714) -
Custos com depreciação do Navio (363) -
Outros custos da operação (1.254) -
Total custos dos serviços prestados (19.940) -
17. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Amortização do direito de uso (2.736) -
Despesas com consultoria (42) -
Outros impostos e taxas (11) -

(2.789) -
18. Receitas financeiras e despesas financeiras 2021 2020
Receitas financeiras
Juros recebidos 110 -

110 -
Despesas financeiras
Juros de arrendamento (214) -
Variação cambial de arrendamento (465) -
Outras despesas Financeiras (1) -

(680) -
Resultado financeiro líquido (570) -
19. Instrumentos financeiros - a) Classificação contábil e valores justos: A clas-
sificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não 
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das infor-
madas em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021

Descrição
Valor justo por meio  

do resultado Custo amortizado Total Nível
Ativo circulante
Aplicações financeiras 7.837 - 7.837 2
Contas a receber - 27 27
Passivo circulante
Fornecedores - 8.239 8.239
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Empresa reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final 
do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. b) Geren-
ciamento dos riscos financeiros: A Empresa possui exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito (veja (ii)); • Risco de 
liquidez (veja (iii)); e • Risco de mercado (veja (iv)). (i) Estrutura de gerenciamento de 
risco: A administração da Empresa tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco, bem como, é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Empresa está exposta, para definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas 
de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mu-
danças nas condições de mercado e nas atividades da Empresa. A administração 
monitora a aderência às políticas e procedimentos de gerenciamento de risco e revisa 
a adequação da estrutura em relação aos riscos aos quais a Empresa está exposta. (ii) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Empresa em incorrer em perdas finan-
ceiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. Contas a receber e outros cré-
ditos: A exposição da Empresa a risco de crédito é influenciada principalmente pelas 
características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também conside-
ra os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluin-
do o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Empresa 
estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado individual-
mente quanto à sua condição financeira antes da apresentação de proposta de limite 
de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pela Empresa inclui a avaliação 
de demonstrações financeiras e informações de agências de crédito. Limites de crédito 
são estabelecidos para cada cliente e são revisados periodicamente. O monitoramento 
do risco de crédito é feito individualmente, por cada cliente, e os mesmos são agrupa-
dos de acordo com sua representatividade. Caixa e equivalentes de caixa: A Empresa 
detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$ 7.837 em 31 de dezembro de 2021. O 
‘Caixa e equivalentes de caixa” é mantido com bancos e instituições financeiras de 
grande porte que possuem rating entre A-3 e A-1, baseado na agência de rating Stan-
dard & Poor’s. (iii) Risco de líquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Empresa na administração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de 
prejudicar a reputação da Empresa. A Empresa não possui empréstimos com terceiros 
para suprir necessidades de caixa. O índice de liquidez geral apurado é de 1,7622 em 
31 de dezembro de 2021. A Empresa monitora também o nível esperado de entradas 
de caixa proveniente do “Contas a receber e outros créditos” em conjunto com as saí-
das esperadas de caixa relacionadas à “Fornecedores e outras contas a pagar’. Em 31 
de dezembro de 2021, os fluxos de caixa esperados provenientes do ‘Contas a receber 
de clientes e outros créditos” com vencimento dentro de três meses era de R$ 27. Ex-
posição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos 
financeiros na data da demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-des-
contados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acor-
dos de compensação.

Fluxos de caixa contratuais
31 de dezembro de 2021

Valor  
contábil Total

2meses  
ou menos

2 - 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 8.239 8.239 8.239 - - - -
Arrendamentos 2.896 2.896 922 1.383 - - -

11.135 11.135 9.161 1.383 - - -
Os fluxos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima, representam os fluxos de 
caixa contratuais não descontados relacionados aos passivos financeiros não deriva-
tivos mantidos para fins de gerenciamento de risco e que normalmente não são en-
cerrados antes do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos 
fluxos de caixa líquidos que são liquidados em caixa com base em sua exposição lí-
quida e fluxos de caixa bruto de entradas e saídas para os derivativos que têm liqui-
dação simultânea bruta. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que 
alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações - irão afetar os ganhos da Empresa ou o valor de seus instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. Risco cambial: A Empresa está sujeita ao risco de moeda 
nas compras e empréstimos denominados em uma moeda diferente da respectiva 
moeda funcional da Empresa, o real (R$). A moeda na qual estas transações são 
denominadas principalmente é o dólar americano (USD). A Empresa não possui ne-
nhum tipo de hedge ou outro contrato de mercado futuro para diminuir o risco de flu-
tuações nas moedas estrangeiras. Exposição ao risco cambial: A Empresa possui 
saldos atrelados ao dólar norte-americano no balanço de 31 de dezembro de 2021. 
Para fins de análise de sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa de R$ 
5,5805 que refere-se a taxa em 31 de dezembro de 2021. Para cenário possível, a 
taxa utilizada foi de R$ 6,9756 considerando uma alta de 25% e para o cenário remo-
to, a taxa utilizada foi de R$ 8,3707 considerando uma alta de 50%.
20. Eventos subsequentes: Em março de 2022 houve exclusão do Sr. Márcio Soa-
res Salmi da representação legal da empresa, assim como exclusão do Sr. Márcio 
Soares Salmi e Sra. Vivian Pedra Carvalhal do quadro de administradores da socie-
dade. No mesmo ato foram elegidas como administradoras da empresa a Sra. Marie-
-Lorraine Odette Ruth Metz Valverde e Sra. Marisa Fernandes, completando assim o 
quadro de cinco administradores.
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